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SINOPSE1

Esta nota técnica tem três objetivos: explorar a relação entre medidas legais de distanciamento social e o isolamento 
social de fato; analisar o quanto medidas legais de distanciamento respondem ao nível de gravidade da epidemia; 
e analisar as alterações em medidas de distanciamento ocorridas no período de 27 de abril a 10 de maio de 2020.  
A nota argumenta que o efeito das medidas legais de distanciamento social sobre o comportamento da população se 
reduziu a partir do final do mês de março: o rigor das medidas legais diminuiu, mas o isolamento social diminuiu 
proporcionalmente mais. Argumenta também que as medidas de distanciamento têm sido cada vez mais uma res-
posta à gravidade da epidemia do que uma medida preventiva que evitaria um cenário de epidemia mais grave. Por 
fim, destacam-se o relaxamento das medidas ocorrido em alguns estados (Minas Gerais, Espírito Santo e Rondônia), 
a ampliação das restrições em outros (Pará, Maranhão e Ceará) e a introdução de políticas regionalizadas em alguns 
estados (Rio Grande do Sul, sobretudo). Os dados indicam que políticas de distanciamento têm se tornado progressi-
vamente descentralizadas, com alguns estados delegando cada vez mais poder às prefeituras. Isso pode levar a uma 
saída descoordenada e caótica da quarentena.

Palavras-chave: Covid-19; distanciamento social; estados e municípios; federalismo.

1 INTRODUÇÃO2

Medidas legais de distanciamento social passaram a ser introduzidas por governos estaduais e prefeituras a par-
tir da primeira metade de março. Tais medidas tornaram-se progressivamente restritivas até o final daquele mês, 
mantendo-se estáveis até meados de abril. Desde então, alguns governos estaduais as têm relaxado, entre eles os de 
Santa Catarina, Goiás e Minas Gerais, que fizeram isso de forma mais acentuada. Contudo, medidas rigorosas ainda 
se mantêm na maior parte das Unidades da Federação (UFs). Além disso, alguns estados e prefeituras optaram pela 
introdução de lockdowns, como ocorreu no Ceará e no Pará. 

Este trabalho tem três objetivos. Primeiro, explorar a relação entre medidas legais de distanciamento social 
e o isolamento social de fato: os dados indicam que o efeito marginal das medidas legais de distanciamento sobre o 
isolamento se reduziu. Segundo, explorar a possível relação entre medidas legais de distanciamento social e o número 
de óbitos por Covid-19, a fim de verificar se locais com maior número de casos adotaram medidas mais rígidas do que 
outros. Terceiro, analisar as mudanças ocorridas nas medidas de distanciamento social nos governos estaduais e nas 
prefeituras das capitais do país no período de 27 de abril a 10 de maio de 2020, atualizando dados apresentados em 
trabalhos anteriores (Moraes, 2020a; 2020b).3

Os dados aqui apresentados indicam que governos têm respondido crescentemente ao nível de gravidade da 
epidemia em sua área geográfica, com menos espaço para que medidas rigorosas se mantenham em locais com nú-
meros de casos ou óbitos relativamente baixos. Dessa forma, parece provável que, por um lado, locais com números 
elevados de óbitos (e número insuficiente de leitos de unidade de terapia intensiva – UTI) manterão medidas rigoro-
sas, em alguns casos adotando lockdowns. Contudo, por outro lado, parece também provável que, nos locais em que 
o número de óbitos se mantenha baixo, as medidas não se ampliarão ou serão mesmo relaxadas até que um estágio 
mais grave da epidemia se imponha. Ou seja, medidas legais de distanciamento de caráter preventivo parecem perder 
espaço relativo diante de medidas tomadas de maneira reativa. 

Isso implica que um processo que já ocorria no Brasil de forma descentralizada tornou-se ainda mais descen-
tralizado: decisões sobre a suspensão do funcionamento de estabelecimentos comerciais, bares, restaurantes e vários 
tipos de serviços passaram a estar cada vez mais a cargo das prefeituras. Prefeituras têm autonomia, é claro, para 
manter a suspensão das atividades. Entretanto, nos estados em que a epidemia ocorre com um nível de gravidade rela-
tivamente menor e nos quais medidas foram relaxadas por governos estaduais, as prefeituras geralmente têm optado 
por menos – ao invés de mais – restrições. Isso ocorreu em Santa Catarina, Goiás e no Rio Grande do Sul, por exemplo.

Embora a descentralização possua aspectos positivos (como a adaptação das políticas ao contexto local), seria 
preferível que os critérios para a adoção de medidas mais rigorosas ou menos rigorosas fossem comuns para todo 
o país, a fim de que a saída da quarentena não ocorresse de modo desordenado ou sem base na evidência científica 

1. Agradeço o apoio de João Pedro Oliveira dos Santos pela compilação de dados sobre isolamento social.

2. O banco de dados utilizado neste trabalho é atualizado periodicamente e está disponível em: <https://tinyurl.com/ipeacoronavirus>, onde estão 
também alguns dos gráficos. Informações estarão disponíveis em breve também na página do Atlas do Estado Brasileiro: <http://www.ipea.gov.
br/atlasestado>.

3. Detalhes sobre como o índice foi construído, assim como análises de algumas outras questões relativas a medidas legais de distanciamento 
social encontram-se também nestes trabalhos.

https://tinyurl.com/ipeacoronavirus
http://www.ipea.gov.br/atlasestado
http://www.ipea.gov.br/atlasestado
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disponível. Nesse sentido, pode-se pensar em uma política recomendando que a saída da quarentena ocorra apenas 
quando certos critérios sejam obedecidos (níveis baixos de taxas de transmissão do vírus, número de casos, número 
de óbitos, disponibilidade de leitos de UTI e intensivistas, sobretudo).

De toda forma, o fato de alguns estados e prefeituras possuírem políticas mais restritivas do que outros 
não significa, contudo, que suas políticas sejam necessariamente “melhores”. Limitar o funcionamento de atividades 
econômicas sem critérios adequados, uma política de enforcement, outras formas de prevenção (como campanhas de 
conscientização e incentivo ao uso de máscaras), e outros incentivos para que pessoas fiquem em casa (compensações 
financeiras, por exemplo) pode trazer resultados subótimos. 

2 MEDIDAS LEGAIS DE DISTANCIAMENTO E ISOLAMENTO SOCIAL DE FATO 

Embora a introdução de medidas de distanciamento social tenha ocorrido no Brasil de maneira descentralizada, a 
maior parte dos governos estaduais e prefeituras das capitais adotou restrições relativamente rigorosas, contribuindo 
para uma ampliação substantiva do isolamento social no Brasil. Conforme se observa no gráfico 1, o valor médio do 
índice de medidas legais de distanciamento nos estados tem se reduzido, embora ainda se mantenha em níveis ele-
vados. Nota-se ainda que a rigidez nas capitais se ampliou nos últimos dias, o que ocorreu sobretudo em função dos 
lockdowns adotados em Belém e Fortaleza (ademais em São Luís após uma decisão judicial).

GRÁFICO 1
Índice de medidas legais de distanciamento social: médias ponderadas de estados e capitais estaduais, por dia
(0 a 10, em que 10 é o mais restrito)

Obs.: 1. Para os dias que caíram em finais de semana ou feriados, o valor do índice corresponde ao do primeiro dia útil anterior.
2.  Gráfico cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

Pelo gráfico 2 observa-se que o isolamento social de fato (ou seja, o quanto na prática as pessoas se mantêm em 
casa) atingiu um pico por volta de 25 de março e, desde então, tem diminuído. Como medidas legais não foram relaxa-
das na mesma proporção nesse período, os dados indicam que a associação entre medidas legais e o isolamento social 
não foi constante. Após o pico daquele dia, o isolamento passou a diminuir sem que houvesse uma redução do rigor das 
medidas legais de distanciamento no mesmo grau. Ou seja, o efeito marginal das medidas legais diminuiu.

Esses dados indicam que existe uma relação entre o rigor das medidas legais e o isolamento social, mas que 
outros fatores também influenciam o quanto as pessoas se mantêm em casa. Entre esses, o isolamento social depende 
do quanto as pessoas estão conscientes da importância do isolamento; do quanto as pessoas temem ser infectadas (o 
que, por sua vez, depende, em parte, do número de casos e óbitos); do grau de enforcement das medidas legais; e mesmo 
do clima ou tempo em uma determinada região em um certo período.
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GRÁFICO 2
Medidas de distanciamento social e isolamento social de fato: médias ponderadas (apenas dias úteis, medidas estaduais)

Obs.:  Gráfico cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

No período 23-27 de março, um índice de isolamento social de 53% acompanhou um índice de medidas le-
gais de distanciamento de 6,6. No período 6-9 de abril, o índice de isolamento social havia caído para 46%, enquanto 
o de medidas legais subiu para 6,7. No período 4-8 de maio, o índice de isolamento caiu para 43% enquanto o de 
medidas legais caiu para 6,0. Comparando-se apenas os períodos 23-27 de março e 4-8 de maio, percebe-se que o 
valor do índice de medidas legais de distanciamento caiu 10%, mas o isolamento social caiu 20%. Ou seja, nos locais 
em que medidas legais foram relaxadas, o isolamento social diminuiu não apenas porque as medidas se tornaram 
mais brandas: o efeito das medidas existentes também se reduziu. Em outras palavras, o isolamento social depende, 
entre outros fatores, tanto do grau de rigor das medidas de distanciamento como do número de dias desde quando 
elas foram introduzidas. Nesse contexto, um detalhamento maior da relação entre essas duas variáveis é feito na 
seção 4, em que se apresentam dados para as UFs. 

3 MEDIDAS LEGAIS DE DISTANCIAMENTO E GRAVIDADE DA EPIDEMIA

Medidas de distanciamento podem ser tomadas tanto preventivamente como em reação ao nível de gravidade da 
epidemia. No primeiro caso, governos adotariam-nas antes que houvesse um número elevado de casos ou óbitos. No 
segundo caso, medidas seriam adotadas apenas quando casos ou óbitos ocorressem em grande volume ou em função 
da insuficiência de leitos de UTI, respiradores ou profissionais da saúde. 

Governos estaduais e prefeituras das capitais adotaram medidas legais de distanciamento em datas relativa-
mente próximas, especialmente entre 20 e 25 de março. Neste período, o número de óbitos não apenas tinha grande 
variação, mas também se encontrava em níveis relativamente baixos. Em 25 de março, por exemplo, a taxa de morta-
lidade variou entre 0,0 (em 22 estados que ainda não haviam registrado nenhum óbito) e 0,1 (em São Paulo, que tinha 
então a maior taxa). 
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Esses dados sugerem que medidas de distanciamento foram inicialmente adotadas de forma sobretudo pre-

ventiva. Estados e prefeituras seguiram recomendações de órgãos de saúde pública, assim como emularam o com-
portamento de outros governos. Como observado no gráfico 3, a correlação entre o número de óbitos por 100 mil 
habitantes e o rigor das medidas nas UFs era de fato baixo no início do período de análise.

Desde então, a associação entre essas duas variáveis cresceu, indicando que governos estaduais passaram a 
responder crescentemente ao nível de gravidade da epidemia em sua área geográfica. Em outras palavras, enquanto 
em um primeiro momento governos responderam sobretudo à expectativa de terem uma epidemia, eles crescentemen-
te passaram a responder à existência de uma epidemia de fato. 

Hipoteticamente, essa relação poderia ser explicada pelo fato de que governos estaduais adotaram medidas 
com graus de rigor semelhantes e que a evolução da epidemia ocorreu de modo parecido nesses mesmos estados. 
Contudo, nenhuma dessas duas variáveis apresenta esse padrão no Brasil: os graus de rigor das medidas de distancia-
mento variam substancialmente e os níveis de gravidade da epidemia variam ainda mais. Dessa forma, o crescimento 
na correlação não pode ser explicado apenas por esse mecanismo. 

Existem, na verdade, três mecanismos. Primeiro, governos que adotaram medidas preventivas rigorosas man-
tiveram-nas quando o número de óbitos se tornou alto, o que foi o caso dos governos do Ceará, de Pernambuco e de 
São Paulo. Segundo, governos que adotaram medidas preventivas rigorosas optaram por relaxá-las ao considerarem 
que o número de óbitos não era muito elevado, o que ocorreu em Santa Catarina e Goiás. Terceiro, governos que não 
adotaram medidas rigorosas (pois o número de óbitos não era elevado) optaram por manter medidas de pouco rigor 
na ausência de um número elevado de óbitos, o que foi o caso de Tocantins e Paraná. 

GRÁFICO 3
Correlação entre rigor das medidas de distanciamento social e número de óbitos por 100 mil habitantes 
decorrentes de Covid-19, por dia (médias móveis centradas, 5 dias)
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Obs: 1. O período começa em 28 de março, data na qual pelo menos um óbito havia sido registrado em ao menos dez estados. 
2.  Foram usadas médias móveis centradas das correlações, pois a variação no número de óbitos é grande de um dia para o outro, em 

parte devido ao fato de que óbitos ocorridos nos finais de semana demoram mais para serem reportados ao Ministério da Saúde.
3. O número de óbitos refere-se ao ocorrido em um determinado dia. 

Os gráficos 4a e 4b comparam os valores médios do índice de medidas legais de distanciamento social com 
o número médio de óbitos no período 4-8 de maio. O gráfico 4a apresenta os valores do número de óbitos por 100 mil 
habitantes sem o estado do Amazonas em função do número bem mais elevado de óbitos neste estado do que em ou-
tros (o que dificultaria a visualização gráfica dos dados). O gráfico 4b mostra dados para todos os estados (incluindo o 
Amazonas), mas em escala logarítmica para o número de óbitos por 100 mil habitantes. Esses números são apenas dos 
óbitos ocorridos nesse período de cinco dias e não do acumulado desde o início da pandemia.



N
O

T
A

 T
É

C
N

IC
A

11
GRÁFICO 4
Rigor das medidas de distanciamento social e número de óbitos por 100 mil habitantes decorrentes de Covid-19, 
por estado (média de 4-8 de maio de 2020)
4A – Sem o estado do Amazonas

4B – Escala logarítmica

Obs.:  Gráfico cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).
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É preciso cautela, é claro, para não se inverter a relação de causalidade entre essas duas variáveis: inferir que 

medidas mais rigorosas de distanciamento levaram a mais óbitos seria absurdo do ponto de vista teórico e empírico. 
Ademais, é pouco provável que essa seja uma relação espúria, visto que há incentivos para que medidas restritivas se-
jam introduzidas ou mantidas quando há um número elevado de óbitos, assim como há incentivos para não introduzi-
-las (ou relaxá-las) em locais com números relativamente baixos de óbitos.

4 POLÍTICAS NOS ESTADOS: 27 DE ABRIL A 10 DE MAIO DE 2020

4.1 Visão geral

Por um lado, a tendência de relaxamento das medidas se manteve em ritmo semelhante ao das duas semanas ante-
riores. O valor médio do índice para os estados, que havia caído de 6,7 para 6,4 ao se compararem os períodos 30 de 
março a 12 de abril e 13-26 de abril, chegou a 6,0 no período 27 de abril a 10 de maio. Por outro lado, ocorreram neste 
período os primeiros casos de lockdowns em capitais estaduais. Ademais, restrições se mantêm com relativo rigor na 
maior parte do país, aí incluídos alguns dos estados mais populosos do Brasil.4 

O gráfico 5 compara o rigor das medidas em dois períodos, observando-se as quedas acentuadas em Santa 
Catarina e Rondônia. Também se observa que alguns estados têm sustentado medidas rigorosas por um tempo longo, 
especialmente Ceará e Pernambuco.

GRÁFICO 5
Índice de medidas legais de distanciamento social: governos estaduais (médias de 6-9 de abril e 4-8 de maio de 2020)
(0 a 10, em que 10 é o mais restrito)

Obs.: 1. Os valores sobre as barras são os do período 4-8 de maio.
2.  Gráfico cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

4. Errata: em Moraes (2020b), os valores do índice para Tocantins no período 22 de março a 26 de abril eram 0,9 menor do que constava; os valores 
do índice para Sergipe no período 23 de março a 26 de abril eram 0,9 menor do que constava; os valores do índice para Minas Gerais no período 
20 de março a 26 de abril eram 0,9 menor do que constava; os valores do índice para o Piauí no período 22 de março a 26 de abril eram 1,7 maior 
do que constava.
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4.2 Tipologia de políticas estaduais

Em trabalho anterior foi introduzida uma tipologia de políticas adotadas por governos estaduais quanto às relações 
com as prefeituras no gerenciamento da crise (Moraes, 2020b). De acordo com essa tipologia, as políticas podem ser: 
i) assertivas (o governo estadual chefia o processo); ii) articuladoras (o governo estadual formula posições conjuntas 
com prefeituras, especialmente a da capital, seja para a adoção de medidas restritivas, seja para a adoção de medidas 
pouco rigorosas); iii) isentas (o governo estadual delega poder de decisão às prefeituras, mas sem que isso tenha sido 
“combinado” com prefeituras); e iv) impeditivas (o governo estadual busca limitar o poder dos prefeitos em adotar me-
didas restritivas). O quadro 1 atualiza a categorização dos dez estados mais populosos do Brasil e do estado de Goiás 
(de forma que houvesse pelo menos um do Centro-Oeste).

QUADRO 1 
Posições de governos estaduais em relação às prefeituras (sobretudo as capitais), entre 11 de março e 10 de 
maio de 2020

UF TIPO DA POLÍTICA PERÍODO

São Paulo Articuladora Todo o período

Minas Gerais¹
- Até o final de abril

Isenta A partir do início de maio

Rio de Janeiro Isenta Todo o período

Bahia Isenta Todo o período

Paraná Articuladora Todo o período

Rio Grande do Sul² Articuladora Todo o período

Pernambuco Articuladora Todo o período

Ceará Articuladora Todo o período

Pará
Assertiva Até o final de abril

Articuladora A partir do início de maio

Santa Catarina
Assertiva Até meados de abril

Isenta A partir de meados de abril

Goiás
Assertiva Até meados de abril

Isenta A partir de meados de abril

Notas: ¹  Como explorado em trabalho anterior (Moraes, 2020b), a política do governo de Minas Gerais não parecia se enquadrar em nenhu-
ma categoria até o final do mês de abril. 

²  Em relação a um trabalho anterior (Moraes, 2020b), a categorização da política no Rio Grande do Sul foi alterada para “articuladora” 
para todo o período, em vez de apenas para parte dele. Como evidência para isso, a formulação de uma nova política para o estado 
no início de maio (a seguir detalhada) foi precedida de reuniões com prefeitos e não foi criticada por prefeitos das maiores cidades. 

Entre esses estados, alguns alteraram políticas ao longo do tempo, especialmente no sentido de delegar mais 
poder às prefeituras. Isso ocorreu em Goiás, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, cujos governos estaduais transferi-
ram às prefeituras parte do poder de decisão sobre o funcionamento de atividades não essenciais. 

O tipo de política em Minas Gerais era de difícil categorização, mas mudanças recentes no sentido de se delegar po-
der de decisão às prefeituras indicam que ela se tornou isenta. No Pará, houve uma ampliação da coordenação com as prefei-
turas, especialmente na decretação de um lockdown na região metropolitana (RM) da capital e em alguns outros municípios. 

A subseção 4.3 detalha as principais mudanças introduzidas por governos estaduais entre 27 de abril e 10 de 
maio. Entre estes, Minas Gerais, Rondônia e Espírito Santo reduziram o rigor das medidas. Alguns estados alternaram 
medidas de maior e menor rigor, indicando uma trajetória mais instável, como ocorreu em Sergipe; outros introduzi-
ram critérios mais claros para o estabelecimento de medidas de distanciamento, como ocorreu no Rio Grande do Sul e 
no Paraná. Por fim, algumas UFs ampliaram restrições, como ocorreu no Maranhão, no Ceará e no Pará.

4.3 Análise por UF

4.3.1 Rondônia

Após ter mantido uma política restritiva por algumas semanas, o governo optou por relaxá-las a partir de 12 de abril. 
Posteriormente, por meio do Decreto no 24.979/2020, o governo estadual autorizou, a partir de 2 de maio, a realização 
de atividades religiosas, assim como o funcionamento de diversos tipos de estabelecimentos comerciais e restaurantes.  
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A partir de 4 de maio, o governo autorizou o funcionamento de cinemas, teatros, bares, clubes, academias, casas 
noturnas e shopping centers (Governo..., 2020d; Rondônia, 2020). Dessa forma, o controle sobre medidas de distancia-
mento social passaria a estar a cargo sobretudo das prefeituras. O governo estadual manteve a suspensão de aulas, 
contudo, assim como a proibição de eventos com mais de cinco pessoas e a limitação ao número de passageiros no 
transporte intermunicipal e municipal.

No entanto, a decisão por se relaxar medidas existentes foi suspensa por decisão judicial, válida a partir de 4 de 
maio, a qual foi realizada a pedido do Ministério Público Federal e do Ministério Público do Trabalho. A decisão se baseou 
na ausência de estudos e evidência científica no processo decisório do governo estadual (MPF-RO, 2020; Justiça..., 2020).

4.3.2 Espírito Santo

Após ter relaxado medidas de distanciamento para municípios com poucos casos de Covid-19, o governo estadual 
optou inicialmente por estender o relaxamento a todo o estado já a partir de 4 de maio. Assim, municípios que até 
então possuíam menos autonomia para decidir sobre o grau de rigor das medidas (incluindo todos os da RM de Vitó-
ria) passariam a gozar da mesma autonomia que os demais, independentemente do número de casos (Campos Junior, 
Queiroz e Botacin, 2020; Casagrande..., 2020). 

No entanto, o governo estadual adiou essa medida, a qual passou a valer a partir de 10 de maio (Lopes, 2020). 
Essa mudança foi semelhante à ocorrida no Rio Grande do Sul em meados de abril, onde o governo estadual inicial-
mente optou por manter medidas restritivas na região de Caxias do Sul, mas posteriormente deu autonomia aos pre-
feitos para decidir sobre a retomada ou não de várias atividades econômicas.

O fato de que decisões foram revertidas em períodos curtos de tempo (em alguns casos poucas horas após 
serem anunciadas) indica um contexto de grande incerteza e de pressões significativas sobre governos, tanto daqueles 
que anseiam por medidas menos restritivas como daqueles que desejam a manutenção de medidas restritivas.

4.3.3 Minas Gerais

O governo estadual concedeu mais poder de decisão aos prefeitos, ao mesmo tempo em que estabeleceu critérios mais 
claros para a adoção de medidas de distanciamento social. O governo criou um programa chamado Minas Consciente, 
válido a partir de 30 de abril. 

Por esse programa, os municípios são classificados em três níveis de risco. Os de maior risco devem adotar me-
didas mais rigorosas do que os demais, suspendendo as atividades de um número maior de estabelecimentos (Leocádio, 
2020; Lima, 2020). Contudo, a decisão cabe aos prefeitos, que podem optar por não seguir as recomendações estaduais. 
A prefeitura de Belo Horizonte, por exemplo, declarou que não pretende aderir ao programa (Lima e Dias, 2020).

Assim, passou a ser possível a reabertura de lojas de eletrodomésticos, de móveis, salões de beleza, bares e 
restaurantes. No entanto, algumas atividades não podem ser retomadas em nenhuma parte do estado, incluindo mu-
seus, cinemas, academias de ginástica e shopping centers. 

4.3.4 Sergipe

Após ter relaxado algumas medidas a partir de 17 de abril, o governo estadual optou inicialmente por estendê-las a 
outros setores. A abertura de lojas de eletrodomésticos e de móveis, por exemplo, estaria autorizada a partir de 2 de 
maio, enquanto a de papelarias e livrarias, a partir de 4 de maio (Governo..., 2020a). 

Todavia, o governo não apenas desistiu de tal abertura como também revogou o decreto anterior que autori-
zava o funcionamento de alguns setores, especialmente escritórios de profissionais liberais (arquitetura, advocacia, 
engenharia, por exemplo). Dessa forma, a partir de 1o de maio esses estabelecimentos passaram a não estar mais au-
torizados a funcionar (Governo..., 2020b).

4.3.5 Rio Grande do Sul

O governo introduziu um sistema em que vinte diferentes regiões do estado são classificadas de acordo com o seu 
grau de risco, adotando-se um sistema de “bandeiras”: amarela, laranja, vermelha e preta, o que determina o rigor 
das medidas a serem adotadas. A classificação é feita com base em onze critérios, divididos em duas áreas: i) a gravi-
dade da epidemia, considerando-se o número de casos e a velocidade da transmissão; e ii) a infraestrutura de saúde, 
levando-se em consideração o número de leitos de UTI (Governo..., 2020c). O sistema passa a ser válido a partir de 
11 de maio.
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O sistema anterior foi revogado, retirando-se a obrigação de que municípios da RM de Porto Alegre man-

tivessem graus mais elevados de restrição do que os demais, incluindo a proibição do funcionamento de atividades 
comerciais não essenciais. Desde 30 de abril, como previsto no Decreto no 55.220/2020, as atividades na RM de Porto 
Alegre foram autorizadas a funcionar (dada a estabilização do problema na região), mas medidas mais rigorosas foram 
introduzidas nas regiões dos vales e norte do estado, que passaram a ser um foco mais grave da epidemia (Scarton, 
2020; Rio Grande do Sul, 2020). Essas regiões incluem os municípios de Lajeado e Passo Fundo.

O governo também revogou uma restrição que existia anteriormente, pela qual indústrias deveriam funcio-
nar com, no máximo, 50% da capacidade. Tal decisão passou a caber às empresas. Estas devem seguir, é claro, diversas 
recomendações voltadas à prevenção da transmissão do vírus e à proteção de pessoas em grupos de risco.

4.3.6 Paraná

Após manter uma política discreta em termos de medidas legais de distanciamento social, o Decreto no 4.545/2020 
introduziu critérios mais claros para o funcionamento de atividades sociais e econômicas. Foi determinado que a 
autorização para o funcionamento de atividades não essenciais deve ser concedida pela secretaria estadual de saúde, 
a qual pode ser revogada a qualquer momento por razões de saúde pública (Nasrala, 2020).

Assim, por um lado, atividades cujo funcionamento não estava suspenso (bares, por exemplo) podem fun-
cionar apenas mediante autorização da secretaria de saúde. Nesse sentido, o grau de restrição das medidas legais no 
Paraná aumentou, visto que apenas atividades essenciais podem funcionar livremente. Por outro lado, atividades não 
essenciais que estavam suspensas poderiam ser retomadas mediante autorização do governo. 

Contudo, não há dados que possam indicar se essa alteração implica a diminuição do número de estabeleci-
mentos comerciais e de serviços em funcionamento.

4.3.7 Maranhão

Em função do crescimento acelerado de casos, o governo estadual considerava já por algum tempo a adoção de me-
didas mais rigorosas para a Ilha de São Luís. Isso incluiria a suspensão de todas as atividades não essenciais, assim 
como a da entrada/saída da ilha, o que na prática seria um lockdown (Madeiro, 2020). Entretanto, tal decisão acabou 
por ser tomada pelo Poder Judiciário a pedido do Ministério Público, o qual determinou a adoção de um lockdown na 
Ilha de São Luís a partir de 4 de maio. 

O Executivo não entrou com recurso, o que indica que ao menos em parte estava de acordo com a decisão. Por 
meio do Decreto no 35.784/2020, as regras do lockdown foram detalhadas: apenas atividades essenciais foram mantidas 
e se autorizou o ingresso na Ilha de São Luís apenas de veículos essenciais (como ambulâncias e veículos de órgãos 
públicos) e caminhões. Para a entrada ou saída da ilha, foi autorizada apenas a manutenção do serviço de ferry-boats, 
mas em volume reduzido (Maranhão, 2020).

4.3.8 Ceará

Em função do crescimento do número de casos e de óbitos no estado, assim como da alta taxa de ocupação de leitos de UTI, 
o governo estadual e a prefeitura de Fortaleza decidiram em conjunto pela adoção de um lockdown na capital a partir de 8 
de maio. De acordo com Roxo (2020), passaram a ser proibidos o funcionamento de atividades não essenciais, a circulação 
de pessoas em áreas públicas (exceto para realizar atividades essenciais), assim como o ingresso ou saída de veículos (exceto 
os essenciais).

4.3.9 Pará

De forma semelhante ao que ocorreu no Ceará, o governo estadual junto a algumas prefeituras optou por adotar um 
lockdown. Por meio do Decreto no 729/2020, esse protocolo de isolamento foi adotado a partir de 7 de maio na RM de 
Belém e nos municípios de Breves, Vigia e Santo Antônio do Tauá. Todas as atividades não essenciais foram suspen-
sas, incluindo a circulação de pessoas e o ingresso ou saída das áreas geográficas desses municípios (Pará, 2020). Não 
foram aplicadas punições no período 7-9 de maio, as quais passaram a ocorrer a partir de 10 de maio.

4.3.10 Outros 

As medidas adotadas para a Ilha de São Luís, Fortaleza, Belém e alguns outros municípios no Pará são as mais ri-
gorosas adotadas até o momento no Brasil. Essas devem ser observadas para que se avalie tanto seus efeitos sobre a 
pandemia e os sistemas de saúde como também os seus impactos sociais e econômicos.
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4.4 Medidas legais de distanciamento e isolamento social de fato

O gráfico 6 apresenta os valores do índice para todas as UFs do país desde quando medidas começaram a ser introdu-
zidas. Apresenta também valores do índice de isolamento social, assim como as correlações entre essas duas variáveis 
para cada UF.

Os dados indicam que algumas UFs têm sustentado medidas de distanciamento social rigorosas por um longo 
tempo, como são os casos do Amazonas, do Ceará e de Pernambuco. Esses estados devem sofrer consequências eco-
nômicas mais severas do que outros no curto prazo, provavelmente necessitando de graus de apoio superior por parte 
do governo federal e organizações internacionais. Isto é agravado pelo fato de esses não estarem entre os mais ricos 
do país, o que amplia os impactos sobre a população mais pobre. 

Diferentemente, estados que iniciaram o período de isolamento com medidas rígidas, mas que as relaxaram 
posteriormente (como Santa Catarina, Goiás e Minas Gerais), devem sofrer consequências econômicas menos severas 
no curto prazo. Contudo, caso se acelere o volume de transmissão e se sobrecarregue o sistema de saúde, esses bene-
fícios podem ser rapidamente perdidos.

A respeito da relação com o isolamento social, os dados indicam dois fenômenos. Primeiro, alguns estados 
precisam de “doses” de rigor maiores do que outros nas medidas de distanciamento social para obter resultados seme-
lhantes. Por exemplo, Ceará e Amazonas tiveram níveis de isolamento próximos, mas as medidas no Ceará foram mais 
rigorosas. Assim, as medidas de distanciamento foram mais eficientes em algumas UFs do que em outras. Segundo, 
alterações nas medidas de distanciamento influenciaram mais o comportamento da população em alguns casos do que 
em outros. Ou seja, em alguns locais a população “respondeu” mais às mudanças introduzidas pelo governo. 

Isso é observado pelos diferentes índices de correlação no gráfico 6, que apresenta os valores do índice de 
medidas legais de distanciamento social e do índice de isolamento social desde quando as primeiras medidas de dis-
tanciamento foram introduzidas no país. Como o isolamento social em finais de semana e feriados é superior ao de 
dias úteis, foram inclusos no gráfico 6 apenas dados de dias úteis, a fim de não enviesar a análise.

GRÁFICO 6
Índice de medidas legais de distanciamento social e índice de isolamento social, por UF (apenas dias úteis;
médias móveis centradas para o índice de isolamento social – 3 dias)



N
O

T
A

 T
É

C
N

IC
A

17

Obs.: 1.  Recomenda-se cautela ao se analisar os índices de correlação na Bahia, no Mato Grosso, no Mato Grosso do Sul, na Paraíba, no Rio 
de Janeiro e em Tocantins, tendo em vista que a capital desses estados adotou políticas substancialmente mais rigorosas do que as 
do governo estadual, o que pressionou para cima os valores do índice de isolamento social. 

2.  Gráfico cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).
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5 POLÍTICAS NAS CAPITAIS ESTADUAIS

5.1 Capitais que relaxaram medidas

Nos estados que relaxaram medidas no período 27 de abril a 10 de maio, as capitais estaduais optaram por acompa-
nhar a política estadual. Assim, o relaxamento introduzido em Rondônia foi adotado pela prefeitura de Porto Velho 
(muito embora esse tenha sido revertido por decisão judicial), assim como o relaxamento introduzido pelo Espírito 
Santo está sendo adotado pela prefeitura de Vitória. 

A prefeitura de Cuiabá optou por relaxar medidas de distanciamento, aproximando-se assim do previsto em 
legislação estadual. A partir de 27 de abril, o comércio não essencial teve sua reabertura autorizada, muito embora 
a prefeitura tenha mantido a suspensão do funcionamento de bares e restaurantes (exceto para delivery). Ademais, 
a prefeitura manteve a norma de que o transporte municipal de passageiros pode operar com, no máximo, 50% da 
capacidade (Comércio..., 2020; Sabino, 2020).

Em Porto Alegre, a prefeitura optou por seguir o decreto estadual, relaxando medidas de distanciamento. Por 
meio do Decreto no 20.564/2020, a prefeitura autorizou a reabertura de escritórios de profissionais liberais, estabeleci-
mentos comerciais não essenciais, assim como academias de ginástica e clubes, em vigor a partir de 5 de maio.

5.2 Capitais que restringiram medidas

Uma mudança de política no sentido de mais restrições ocorreu em algumas capitais. Em Belém, a prefeitura decre-
tou o fechamento do comércio não essencial a partir de 27 de abril. Essa medida incluía a suspensão de atividades 
de bares, restaurantes e similares (exceto para delivery) (Belém..., 2020; Covid-19..., 2020). Posteriormente, em decisão 
tomada junto ao governo estadual, optou-se pela introdução de um lockdown, em vigor a partir de 5 de maio. 

De forma semelhante, a prefeitura de Fortaleza adotou um lockdown a contar de 8 de maio de 2020, detalhado 
no Decreto no 33.574/2020. Tanto no caso de Fortaleza como no de Belém, as políticas foram uma opção também das 
prefeituras, mas as principais normas foram decretadas pelo governo estadual. Isso decorreu, em parte, do fato de que 
não seria possível implementá-las apenas no âmbito do município dada a existência de áreas conurbadas, da necessi-
dade de se bloquear estradas de acesso, e da necessidade de apoio de órgãos estaduais de fiscalização ou policiamento. 

Como analisado na subseção 4.3.7, um lockdown foi também introduzido na Ilha de São Luís. Contudo, não há 
evidência suficiente que permita concluir que a prefeitura concorde com este lockdown. Como o índice mede a disposi-
ção de governos em adotarem medidas de distanciamento social, os valores para São Luís no índice de medidas legais 
de distanciamento social não foram alterados.

Em Aracaju, a prefeitura acompanhou a decisão do governo estadual de revogar medidas de relaxamento, 
decretando que atividades não essenciais estão suspensas até 18 de maio (Prefeitura..., 2020).

O gráfico 7 compara os valores do índice nas capitais estaduais em dois períodos distintos. Números baixos 
do índice devem ser interpretados com cautela pois legislações estaduais rígidas podem ter levado prefeituras a não 
internalizarem em legislação municipal normas já estabelecidas pelo governo estadual.
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GRÁFICO 7
Índice de medidas legais de distanciamento social: prefeituras das capitais (médias de 6-9 de abril e 4-8 de maio 
de 2020)
(0 a 10, em que 10 é o mais restrito)

Obs.: 1. Os valores sobre as barras são os do período 4-8 de maio.
2.  Gráfico cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

6 CONCLUSÕES

Apesar do aumento de casos de Covid-19 e de óbitos no Brasil, manteve-se a tendência de relaxamento de medidas de 
distanciamento social no período de 27 de abril a 10 de maio em parte do país. Neste período, medidas foram relaxadas 
especialmente em Minas Gerais, Rondônia e Espírito Santo, onde o número de óbitos decorrentes de Covid-19 ainda 
era relativamente baixo.

Diferentemente, nos estados em que o número de óbitos é elevado e se mantém em crescimento (Amazonas, 
Ceará, Pará, Pernambuco, Rio de Janeiro e São Paulo, por exemplo), as medidas se mantiveram rigorosas ou foram am-
pliadas. Como analisado no trabalho, houve um aumento da correlação ao longo do tempo entre o rigor das medidas e 
o número de óbitos, indicando que estados respondem de maneira crescente ao nível de gravidade da epidemia. Assim, 
medidas legais foram tomadas inicialmente por razões sobretudo preventivas, mas estas tornaram-se crescentemente 
reativas, ou seja, foram adotadas ou mantidas como resposta à gravidade da epidemia em um determinado estado.

A se manter esta tendência, é provável que estados e municípios com números menores de óbitos relaxem as 
medidas ou não ampliem o seu rigor, enquanto aqueles que possuem números mais elevados adotem medidas restri-
tivas ou mantenham-nas. Uma alteração nesse padrão ocorreria apenas se houvesse um efeito demonstração a partir 
de locais em que a epidemia está em um estágio mais grave sobre aqueles em que ela está em um estágio menos grave. 
Ou seja, a observação das consequências negativas de níveis insuficientes de isolamento em alguns locais (no Amazo-
nas, por exemplo) poderia reverter a decisão de governadores e prefeitos que optaram por medidas menos restritivas.

Por fim, permanece a tendência de descentralização de políticas. Um formato descentralizado tem se mantido 
desde o início no que se refere às relações do governo federal com os governos estaduais e as prefeituras. No caso da 
relação de estados com as prefeituras, políticas “isentas” não apenas se mantiveram nos estados que as adotaram des-
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de o início (Rio de Janeiro e Bahia), mas também foram incorporadas por governos que haviam inicialmente optado 
por políticas assertivas (Goiás e Santa Catarina). A se manter essa tendência, ampliam-se as chances de uma saída 
desordenada da quarenta. 

Isso torna essencial a adoção de critérios para a ampliação ou o relaxamento de medidas de distanciamento. 
Esses devem ser padronizados para todo o país e devem ser baseados na disponibilidade de leitos e na evolução da 
epidemia em uma determinada área geográfica, em vez de em pressões oriundas de grupos sociais específicos, tais 
como associações de classe. 
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